
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0045650-39.2013.815.2001
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Aluizio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em  

substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE: Edgley Ferreira Torres Cunha
ADVOGADO: Roberto Dimas Campos Júnior (OAB/PB n. 17.594)
APELADA: Igreja Evangélica Assembleia de Deus
ADVOGADO: Ronaldo Xavier Pimentel Júnior (OAB/PB n. 16.917)

PROCESSUAL  CIVIL  e  CIVIL  –
Apelação Cível – Ação de indenização por
dano  moral  –  Defesa  de  ausência  de
pagamento  de  comissão de  corretagem –
Falta  de  comprovação  de  obrigação
assumida pelo comprador em ação paralela
–  Inexistência  de  ilícito  –  Manutenção  da
sentença – Desprovimento.

- Não tendo constado no contrato celebrado
entre  as  partes  que  o  pagamento  da
comissão de intermediação ou comissão de
corretagem  fosse  obrigação  da
compradora,  não  há  que  se  falar  em
obrigação da apelada sobre o cumprimento
de tal encargo, inexistindo ilícito na relação.

-  Descabe  condenar  a  parte  ré  ao
pagamento  de  indenização  por  danos
morais  quando  inexistente  a  ilicitude  que
lhe foi imputada.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação



Apelação Cível nº 0045650-39.2013.815.2001

unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e
da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Edgley  Ferreira  Torres  Cunha interpôs
apelação cível contra a sentença prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da
Comarca da  Capital,  fls.  96/101,  que,  em ação de  indenização por  danos
morais,  julgou  improcedentes  os  pedidos  contidos  na  exordial  e  na
reconvenção,  esta  última  formulada  pelo  ora  apelada,  Igreja  Evangélica
Assembleia de Deus.

Assentou a Magistrada “a quo”, em síntese,
que caberia a eventual  procedência do pedido em caso de comprovada a
responsabilidade pelo  pagamento  de  valores  pela  demandada,  o  que não
ocorreu,  sendo  descabido,  consequentemente,  o  pedido.  Por  outro  lado,
igualmente entendeu pela inexistência de mácula ao nome da igreja, como
defendido em pedido reconvencional.

Nas  razões  recursais,  de  fls.  103/109,
Edgley Ferreira Torres Cunha alegou, em síntese, que laborou na venda do
imóvel  em favor da apelada, negociado por R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais), sendo-lhe devida comissão de corretagem no importe de R$ 36.000,00
(trinta e seis mil reais).

Aduziu o recorrente que, contudo, recebeu
apenas parte do pagamento que lhe cabia, na quantia de R$ 4.000,00 (quatro
mil  reais),  conforme  recibo  apresentado  nos  autos,  restando,  portanto,
descumprido o acordo pela apelada.

Sustenta  que  a  verba  possui  caráter
alimentar  e o inadimplemento lhe trouxe severos prejuízos à vida pessoal,
afrontando assim a sua moral.

Requer o provimento do recurso, para que
seja julgado procedente o pedido de indenização por danos morais no valor
de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Contrarrazões às fls. 113/119.

Parecer  Ministerial  de  fls.  126/129,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.
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V O T O:

Conheço  do  recurso  interposto,  eis  que
próprio, tempestivo e regularmente processado.

Não havendo como imputar à requerida a
prática de qualquer conduta ilícita a justificar o pagamento de indenização por
danos morais, impõe-se a rejeição do pedido.

O  que  se  tem,  em  verdade,  é  que  não
restou comprovado em ação paralela, sob n. 0002910.66.2013.815.2001, que
a  comissão  de  corretagem,  ou  mesmo  o  total  de  seu  valor,  fosse  de
responsabilidade da compradora, inexistindo prova capaz de informar acerca
responsabilidade  pelo  pagamento  no  contrato  celebrado  entre  as  partes,
conforme muito bem fundamentado pela Magistrada sentenciante.

Deste modo, não tendo praticado qualquer
ilícito, não há razão para condenação no pagamento de indenização.

A propósito, tem-se o julgado:

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  -  COMPROMISSO  DE
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIA - PRELIMINAR DE
JULGAMENTO "CITRA PETITA"  -  CONSTATAÇÃO -
CASSAÇÃO  -  NECESSIDADE  -  TEORIA  DA CAUSA
MADURA -  APLICABILIDADE -  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL  PELA  REQUERIDA  -  NÃO
OCORRÊNCIA  -  DESPESAS  DE  CORRETAGEM  E
DESPACHANTE  -  RETENÇÃO  -  POSSIBILIDADE  -
DANO  MORAL  -  AUSÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO  -
INDENIZAÇÃO - NÃO CABIMENTO.
-  A  doutrina,  numa  interpretação  extensiva  da  norma
inserta no § 3º, do art. 515, do CPC, tem entendido que,
em nome da efetividade e da celeridade, deve a teoria da
causa  madura  ser  também  aplicada  aos  casos  de
julgamento  "citra  petita",  a  fim  de  que  o  órgão  "ad
quem" analise, de pronto, o mérito da ação.
-  O  pagamento  da  comissão  de  corretagem  é  de
responsabilidade do vendedor, se não houver disposição
legal  em contrário ou acordo diverso entre as partes.  
- Se a parte desistiu do negócio depois de efetivado, sem
motivação justa, não pode pretender receber de volta o
que  foi  pago,  conforme  o  contrato,  ao  corretor  que
aproximou  as  partes  e  propiciou  a  celebração  do
contrato de compromisso de compra e venda, que chegou
a ser firmado.
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- Havendo rescisão do contrato de promessa de compra e
venda de imóvel é cabível a retenção do valor pago a
título  de  serviço  de  despachante  prestado  quando  da
celebração do contrato, dedutível da parcela a restituir. 
- Não se tem como condenar a parte ré ao pagamento
de indenização por danos materiais ou mesmo morais
quando inexistente a ilicitude que lhe foi imputada.
- O instituto do dano moral, de suma importância para
as  relações  sociais,  como  notável  instrumento  de
contribuição para o respeito entre as pessoas, seja em
que  relação  for,  não  pode  ser  banalizado,
transformando-se em fonte de recebimento de quantias
pecuniárias  por  razões  de  menor  relevância  e  que
fazem parte,  muitas  vezes,  do cotidiano das pessoas.”
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0702.13.010308-9/001,
Relator(a):  Des.(a) Evandro Lopes da Costa Teixeira ,
17ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  11/08/2016,
publicação da súmula em 23/08/2016) 

Ademais, também não restou demonstrado
pela parte autora violação efetiva aos atributos da personalidade.

Pelo narrado,  o  hipotético inadimplemento
contratual estaria incluído entre aqueles dissabores inerentes aos percalços
da vida, tratando-se de aborrecimentos advindos da celebração de relações
contratual insatisfatórias.

Nesse  sentido,  importante  registrar  os
seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça, “in verbis”:

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DE  AUTOR
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  DANO  MORAL
INOCORRÊNCIA  EM  REGRA  SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL  NÃO  CARACTERIZADA.
PRESCRIÇÀO.  TERMO  INICIAL.  CAUTELAR  DE
ANTECIPAÇÃO DE PROVA.EFEITO INTERRUPTIVO.
MEDIDA  PREPARATÓRIA  DE  AÇÀO
INDENIZATÓRJA. CPC, ARTS. 219 E 846. RECURSO
PARCIALMENYE PROVIDO. I  - O inadimplemento do
contrato,  por  si  só,  pode  acarretar  danos  materiais  e
indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá
margem ao dano moral, que pressupõe ofensa anormal à
personalidade.  Embora  a  inobservância  das  cláusulas
contratuais por uma das partes possa trazer desconforto
ao outro contratante - e normalmente o traz - trata-se,
em principio,  do desconforto a que todos podem estar
sujeitos, pela própria vida em sociedade. Com efeito, a
dificuldade  financeira,  ou  a  quebra  da  expectativa  de
receber valores contratados, não tomam a dimensão de
constranger  a  honra  ou  a  intimidade,  ressalvadas
situações excepcionais. II -  OMISSIS...  (REsp 202.564,
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Rel.  Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  DJU
01/10/2001).

CIVIL.  DANO  MORAL.  O  inadimplemento  contratual
implica a obrigação de indenizar os danos patrimoniais;
não, danos morais, cujo reconhecimento implica mais do
que  os  dissabores  de  um  negócio  frustrado.  Recurso
especial  não  conhecido.  (REsp  nº  201.414,  3ª  Turma,
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, DJ 05.02.2001).

Portanto,  se  os  valores  correspondentes
aos  danos  materiais  exigidos  na  demanda  paralela  não  restaram
evidenciados, não há como considerar os danos morais decorrentes de ilícito
na relação, razão pela qual deve ser mantida a improcedência do pedido.

Feitas  estas  considerações,  NEGO
PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  inalterada  a
sentença proferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luís  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de março de 2018.

Aluizio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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